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SÁBADO, 10 A SEGUNDA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 2024 

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/ME Nº 42.288.184/0001-87 - NIRE 35.300.570.588
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA, EM SÉRIE ÚNICA, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA 
CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.

A Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), 
na qualidade de emissora das debêntures objeto da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, em série única, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), vem, 
por meio do presente Edital de Convocação, nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações, bem como na Cláu-
sula 9.2.1 da Escritura de Emissão, CONVOCAR os Debenturistas para se reunirem em Assembleia Geral de Debentu-
ristas a ser realizada, em segunda convocação, no dia 19 de agosto de 2024, às 10 horas (“Assembleia”), de for-
ma exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de mar-
ço de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio de sistema eletrônico Google Meet, cujo link de acesso será encaminha-
do aos Debenturistas que se habilitarem validamente, nos termos deste Edital e da Proposta da Administração da Com-
panhia que se encontra, a partir dessa data, disponível a todos os Debenturistas nos canais abaixo informados (“Pro-
posta da Administração”), a fi m de deliberar sobre o quanto segue: (i) anuência (a) para a Companhia celebrar adita-
mento ao Contrato de Concessão nº 02/2021, celebrado entre a Emissora e o Estado de São Paulo, por intermédio de 
sua Secretaria de Estado Dos Transportes Metropolitanos - STM (“Poder Concedente”), em 30 de junho de 2021 (“Con-
trato de Concessão”), a fi m de prever, entre outros assuntos, a inclusão de investimento adicional ao escopo do contra-
to, referente à substituição do sistema de sinalização do projeto pelo “ETCS-N2” e alteração de marcos contratuais de 
entrega de empreendimentos (“Aditamento ao Contrato de Concessão”), de modo que não seja considerado um Even-
to de Inadimplemento Não Automático, pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista na alínea (ee) da 
Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão; e, em decorrência do item (a), (b) para a Companhia e suas acionistas, CCR S.A. 
e RuasInvest S.A., celebrarem aditamento ao Contrato de Suporte de Capital e Outras Avenças nº 22.2.0376.2, celebra-
do por estas, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e o Agente Fiduciário, na qualidade 
de representante da comunhão dos debenturistas tanto da 3ª quanto da 4ª emissão de debêntures da Companhia, com 
o objetivo de incluir um ou mais novos eventos de aporte de capital pelos acionistas da Companhia a fi m de cobrir even-
tual insufi ciência de recursos próprios para cumprir com os investimentos adicionais a serem realizados nos termos do 
Aditamento ao Contrato de Concessão, de modo que não seja considerado um Evento de Inadimplemento Não Auto-
mático, pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista na alínea (cc) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de 
Emissão, observado que tal obrigação de aporte deverá ser assegurada por fi ança bancária em valor de, no mínimo, 
R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), conforme defi nido pelo BNDES (“Aditamento ao Contra-
to de Suporte”); (ii) a anuência para a Companhia celebrar (a) aditamento ao Contrato de Fornecimento de Mate-
rial Rodante para as Linhas 8 e 9 da Rede de Trens Metropolitanos da Região Metropolitana de São Paulo celebrado em 
26 de fevereiro de 2021 entre a Emissora e a Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda. (“Alstom”), com o objetivo de sus-
pender o direito de a Companhia reter dos pagamentos devidos à Alstom valores de penalidades aplicadas em decor-
rência de inadimplementos no fornecimento de novos trens, mediante a entrega de fi ança bancária pela Alstom, bem 
como estabelecer um teto de valores de multas por conta do atraso no fornecimento, desde que sujeito à observância 
de um novo cronograma de entrega revisado e sua aceitação pelo Poder Concedente por meio do Aditamento ao Con-
trato de Concessão (“Aditamento Contrato Alstom”), de modo que não seja considerado um Evento de Inadimplemen-
to Não Automático, pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista na alínea (ff) da Cláusula 7.1.1. da Es-
critura de Emissão; e, em decorrência do item (a), (b) aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditó-
rios e Outras Avenças nº 22.2.0376.4 celebrado entre a Emissora e seus credores (“Contrato de Cessão Fiduciária”), 
para incluir a fi ança bancária mencionada no item (a), bem como eventuais garantias outorgadas pela Alstom no âm-
bito do Aditamento Contrato Alstom ao rol de direitos creditórios cedidos aos credores da Emissora;  (iii) anuência para 
a Companhia celebrar aditamento ao Contato de Fornecimento de Sistema de Alimentação Elétrica, celebrado em 10 
de dezembro de 2021, entre a Companhia, a Siemens Mobility Soluções de Mobilidade Ltda. (“Siemens Mobility”) e a 
Siemens Mobility GmBH (“Siemens DE” e, em conjunto com a Siemens Mobility, “Siemens”), com o objetivo de forma-
lizar a contratação de mão-de-obra adicional da Siemens para permitir a execução em paralelo de algumas etapas do 
projeto, adequação do projeto da linha de distribuição, alteração do local de implantação da nova subestação Cidade 
Jardim e realizar certas inclusões no escopo do contrato (“Aditamento Contrato Siemens”); de modo que não seja con-
siderado um Evento de Inadimplemento Não Automático, pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista 
na alínea (ff) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão; (iv) anuência para a Companhia celebrar (a) contrato de com-
pra e venda de energia com parte relacionada acima do limite de 7% (sete por cento) da receita operacional bruta da 
Companhia, conforme previsto na alínea (i) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão; e, em decorrência do item (a), 
(b) alteração à alínea (i) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão para incluir o referido contrato de compra e venda 
de energia com parte relacionada como exceção à tal obrigação; (v) a concessão de autorização para que a Emissora e 
o Agente Fiduciário pratiquem, em conjunto, todos e quaisquer atos e assinem todos e quaisquer documentos necessá-
rios para fi ns de formalização das deliberações tomadas conforme indicado nos itens anteriores.  A Assembleia será rea-
lizada sob forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM 81 e da Proposta da Administração divulgada 
pela Companhia no endereço eletrônico https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativo?id=51261&busca=linhas&ty
po=debentures. Conforme previsto na Proposta da Administração, a participação do Debenturista somente ocorrerá 
por: (a) Envio de Instrução de Voto, conforme a Resolução CVM 81. O debenturista que desejar poderá optar por exer-
cer o seu direito de voto por meio da Instrução de Voto, conforme os termos da referida instrução, enviando a corres-
pondente Instrução de Voto diretamente à Companhia, por correio postal ou correio eletrônico, este último com cópia 
ao Agente Fiduciário. As orientações detalhadas para envio da Instrução de Voto, poderão ser acessadas por meio da 
página https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativo?id=51261&busca=linhas&typo=debentures. (b) Mediante o 
acesso da plataforma digital (“Plataforma Digital”), disponibilizada por meio do seguinte link, o qual está, também, dis-
ponível no site de relações com Investidores da Companhia (https://ri.grupoccr.com.br/): https://www.oliveiratrust.com.
br/investidor/ativo?id=51261&busca=linhas&typo=debentures. Caso deseje participar da Assembleia por meio da Pla-
taforma Digital, o Debenturista deverá preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para habi-
litar sua participação e/ou voto na Assembleia com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para 
realização da Assembleia, ou seja, 17 de agosto de 2024. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o deben-
turista receberá por meio do e-mail utilizado para o seu cadastro, o login e senha individual para acessar a Plataforma 
Digital. O debenturista deverá observar as instruções descritas detalhadamente na Proposta da Administração para par-
ticipar das Assembleias ora convocadas, apresentando os seguintes documentos: (a) documento de identidade (Cartei-
ra de Identidade - Registro Geral “RG”, Registro Nacional de Estrangeiros “RNE”, Carteira Nacional de Habilitação 
“CNH”, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais e carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); e/ou (b) os atos societários pertinen-
tes que comprovem a sua representação legal (contrato e/ou estatuto social e/ou regulamento), acompanhados dos res-
pectivos atos de eleição de seus administradores, todos devidamente formalizados e registrados perante os órgãos 
competentes; e (c) na hipótese de representação do Debenturista, instrumento de procuração, devendo a procuração 
conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualifi cação completa do outorgante e do outorgado, a data e o obje-
tivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos. Vale destacar que: (i) as pessoas naturais De-
benturistas somente poderão ser representadas na Assembleia Geral por procurador que seja debenturista, administra-
dor da Companhia, advogado ou instituição fi nanceira, consoante previsto no artigo 126, § 1º da Lei das Sociedades por 
Ações; e (ii) as pessoas jurídicas que forem Debenturistas poderão ser representadas por procurador constituído em con-
formidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, debenturista ou advogado. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos 
Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas caberá à instituição administradora ou gestora do respectivo fundo, 
observado o disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de voto 
das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos 
documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia sim-
ples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. As instruções gerais para participação na 
Assembleia Geral de Debenturistas, bem como os documentos atinentes à Ordem do Dia, inclusive a Proposta da Admi-
nistração e o modelo da Instrução de Voto à Distância, encontram-se, a partir desta data, à disposição dos Debenturistas, 
na sede da Companhia, bem como nos seguintes websites: (i) da CVM (https://www.gov.br/cvm/); (ii) da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (www.b3.com.br); (iii) de relações com investidores da Companhia (https://www.viamobilidade.com.br/
nos/relacao-com-investidores/viamobilidade-linhas-8-e-9); e (iv) do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/). 
São Paulo, 09 de agosto de 2024. André Luis Pereira Costa - Diretor Presidente e Francisco Pierrini - Diretor.

PTZ PARTICIPAÇÕES LTDA.
NIRE 35.260.345.261 CNPJ/MF nº 48.785.222/0001-93 

Ata de Deliberação de Sócio Realizada em 27 de Junho de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos dias 27 de junho de 2024, às 09h00, na sede da PTZ Participações Ltda., localizada na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Forte William, 11, conjunto 81, Jardim Fonte do Morumbi, CEP 05704-110 
(“Sociedade”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, em razão da presença do único sócio cotista da Sociedade, 
o Sr. Rodrigo Vinicius dos Santos, brasileiro, casado sob comunhão parcial de bens, administrador, portador da 
cédula de identidade RG nº 35.018.142-1/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 320.119.888-96. 3. Mesa: Rodrigo 
Vinicius dos Santos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a distribuição de lucros da Sociedade, bem como ratificar a 
destinação de resultado e distribuições de resultado da Sociedade, referente ao exercício social findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2023. 5. Deliberações: O sócio decidiu aprovar as matérias constantes na ordem do dia, nos 
seguintes termos: 5.1. A sócia aprovou a distribuição de lucros com base no resultado apurado da Sociedade, no 
montante total de R$ 145.850,49 (cento e quarenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta reais e quarenta e nove 
centavos), com base nos lucros oriundos do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, conforme balanço 
patrimonial levantado em 30 de junho de 2024, cujos valores serão pagos à sócia pela Sociedade na presente data. 
5.2. A sócia aprovou e ratificou a destinação de resultado e as distribuições de resultados realizadas no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2023, conforme constantes nas Demonstrações de Mutação do Patrimônio 
Líquido de cada exercício mencionado acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a 
presente ata que foi lida e assinada pelo sócio presente. São Paulo, 27 de junho de 2024. Sócio: Rodrigo Vinicius dos 
Santos. JUCESP nº 265.947/24-8 em 15.07.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

PTZ Participações Ltda. - CNPJ/MF nº 48.785.222/0001-93 - NIRE 35.260.345.261
2ª Alteração do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo: (i) Rodrigo Vinicius dos Santos, brasileiro, casado sob o re-
gime de comunhão parcial de bens, administrador, portador do documento de identidade RG nº 35.018.142-1/SSP-SP, 
CNH nº 02510783936, e do CPF nº 320.119.888-96, residente e domiciliado na Rua Forte William, nº 11 Matizes 81, 
Bairro Jd. Fonte do Morumbi, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 05704-110, doravante denominado 
“Rodrigo”, na qualidade de sócio administrador representando a totalidade do capital social da PTZ Participações 
Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de SP, na Rua Forte William, nº 11, Cj. 
81, Bairro Jd. Fonte do Morumbi, CEP 05704-110, inscrita no CNPJ sob nº 48.785.222/0001-93, registrada na JUCESP 
sob nº NIRE 35.260.345.261 (“Sociedade”); e ainda, na qualidade de sócia ingressante: (ii) Opea Assessoria de 
Crédito Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 
1º andar, conjunto 12, CEP 01455-000, inscrita no CNPJ sob nº 09.204.136/0001-98, e com seus atos constitutivos ar-
quivados na JUCESP sob NIRE 35.221.894.984, neste ato representada nos termos do seu contrato social (“Opea As-
sessoria”); Resolvem, de mútuo e comum acordo, alterar o Contrato Social da Sociedade conforme as seguintes de-
liberações: 1. Cessão e Transferência de Quotas: 1.1. Rodrigo, acima qualifi cado, neste ato, retirando-se da So-
ciedade, cede e transfere, como de fato cedido e transferido tem, a título oneroso, 5.101 (cinco mil, cento e uma) quo-
tas que detém no capital social da Sociedade, representativas do 100% (cem por cento) do capital social da Socieda-
de, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, perfazendo o valor total 
de R$ 5.101,00 (cinco mil cento e um reais), com tudo o que tais quotas representam, livres e desembaraçadas de 
quaisquer ônus, gravames, dúvidas, dívidas e opções de qualquer natureza, para a Opea Assessoria, acima qualifi ca-
da, que ingressa na Sociedade para todos os fi ns. 1.2. Em decorrência da cessão e transferência de quotas acima de-
liberada, a totalidade das quotas do capital social da Sociedade passa a ser detida pela Opea Assessoria, acima qua-
lifi cada, a qual ingressa na Sociedade na qualidade de única sócia da Sociedade. 1.3. Dessa forma, considerando a ces-
são e transferência de quotas deliberadas acima, a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passa a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente na-
cional, é de R$ 5.101,00 (cinco mil cento e um reais), dividido em 5.101 (cinco mil cento e um) quotas, no valor nomi-
nal de R$ 1,00 (um real) cada uma, todas detidas integralmente pela única sócia Opea Assessoria de Crédito Ltda.” 
2. Alteração da Administração: 2.1. Ato contínuo, em decorrência das deliberações acima, a Opea Assessoria, na 
qualidade de única socia, recebe o pedido de renúncia apresentado pelo Sr. Rodrigo Vinicius dos Santos, acima quali-
fi cado, do cargo de administrador da Sociedade, outorgando à Sociedade a mais plena, rasa, geral, completa, irrevo-
gável e irretratável quitação, para nada mais reclamar a qualquer tempo e sob qualquer título, em virtude do cargo de 
administração por ele ocupado até a presente data, cuja cópia do respectivo termo de renúncia integra o presente ins-
trumento como Anexo I. 2.2. Em seguida, em razão da renúncia acima, a única sócia resolve nomear a Sra. Flávia 
Palácios Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 60.917.105-
7 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob nº 052.718.227-37, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, CEP 01455-000, como 
administradora da Sociedade, com mandato por tempo indeterminado. 2.3. A administradora ora nomeada toma pos-
se na presente data, mediante a assinatura do seu respectivo Termo de Posse arquivado na sede da Sociedade, cuja 
cópia é parte integrante deste instrumento como Anexo II. 2.4. Ainda, em razão da alteração de designação de car-
gos e nomeação da administradora deliberada acima, decide a sócia dispor uma nova forma de representação da So-
ciedade. 2.5. Tendo em vista a deliberação acima, a Cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Cláusula 6ª. – A administração da Sociedade é exercida pela Sra. Flávia Palácios Men-
donça Bailune, brasileira, casada, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 60.917.105-7 (SSP/SP), ins-
crita no CPF/MF sob nº 052.718.227-37, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com en-
dereço comercial na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, CEP 01455-000, devendo permane-
cer em seu cargo por prazo indeterminado. A administradora ora nomeada  ca investida de todos os poderes neces-
sários para, isoladamente, administrar e representar a sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, no entanto, 
vedado em atividades estranhas ao interesse social. Parágrafo Primeiro - A representação da Sociedade em juízo ou 
fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, será obri-
gatoriamente representada: (a) isoladamente pela administradora da Sociedade; (b) conjuntamente pela administra-
dora da Sociedade e 01 (um) procurador, desde que nomeado nos termos do parágrafo segundo desta Cláusula 6ª; ou 
(c) conjuntamente por 02 (dois) procuradores, desde que nomeados nos termos do parágrafo segundo desta Cláusula 
6ª do Contrato Social. Parágrafo Segundo - Os procuradores da Sociedade deverão ser nomeados em instrumento 
subscrito pela administradora de Sociedade, devendo o instrumento especi car os poderes conferidos, ter um prazo 
não superior a 01 (um) ano, sendo vedado o substabelecimento, exceto quando se tratar de procuração “ad judicia”, 
que poderá ser outorgada por prazo indeterminado e que poderá ser substabelecida desde que com reserva de pode-
res.” 3. Consolidação do Contrato Social: 3.1. Consolidar integralmente o Contrato Social da Sociedade. E, por 
estarem assim justas e contratadas, fi rma o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor. São Paulo, 
28 de junho de 2024. Sócio Retirante: Rodrigo Vinicius dos Santos. Sócia Ingressante: Opea Assessoria de Cré-
dito Ltda - Nome: Flávia Palácios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora, Nome: Eduardo Trajber Waisbich - Cargo: Di-
retor. Testemunhas: Nome: Flávia Huehara Ikeda - CPF: 41828398896, Nome: Valéria Paludeti Freire, CPF: 26555112808. 
JUCESP nº 267.442/24-5 em 16.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ANNIE PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 49.861.325/0001-58 - NIRE 35.260.880.328

2ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo: (i) Renata Xavier Vianello, brasileira, separada judicialmen-
te, empresária, portadora do documento de identidade RG nº 18.165.124-5 SSP/SP e do CPF nº 111.395.228-84, com 
endereço profissional na Avenida Santo Amaro, nº 48 - Cj. 12, Vila Nova Conceição, CEP 04506-905, cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, doravante denominada “Renata”, na qualidade de sócia administradora representando 
a totalidade do capital social da Annie Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade 
de São Paulo, estado de SP, na Avenida Santo Amaro, nº 48, Cj 12, Vila Nova Conceição, CEP 04506-905, inscrita 
no CNPJ sob nº 49.861.325/0001-58, registrada na JUCESP sob nº NIRE 35.260.880.328 (“Sociedade”); e ainda, na 
qualidade de sócia ingressante: (ii) Opea Assessoria de Crédito Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 12, CEP 01455-000, inscrita no CNPJ 
sob nº 09.204.136/0001-98, e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.221.894.984, neste ato 
representada nos termos do seu contrato social (“Opea Assessoria”); Resolvem, de mútuo e comum acordo, alterar 
o Contrato Social da Sociedade conforme as seguintes deliberações: 1. Cessão e Transferência de Quotas: 1.1. 
Renata, acima qualificada, neste ato, retirando-se da Sociedade, cede e transfere, como de fato cedido e transferido 
tem, a título oneroso, 18.360 (dezoito mil, trezentas e sessenta) quotas que detém no capital social da Sociedade, 
representativas do 100% (cem por cento) do capital social da Sociedade, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, totalmente subscritas e integralizadas, perfazendo o valor total de R$ 18.360,00 (dezoito mil, trezentos e ses-
senta reais), com tudo o que tais quotas representam, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, gravames, dúvidas, 
dívidas e opções de qualquer natureza, para a Opea Assessoria, acima qualificada, que ingressa na Sociedade para 
todos os fins. 1.2. Em decorrência da cessão e transferência de quotas acima deliberada, a totalidade das quotas do 
capital social da Sociedade passa a ser detida pela Opea Assessoria, acima qualificada, a qual ingressa na Sociedade 
na qualidade de única sócia da Sociedade. 1.3. Dessa forma, considerando a cessão e transferência de quotas delibe-
radas acima, a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 
5ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 18.360,00 (dezoito mil, 
trezentos e sessenta reais), dividido em 18.360 (dezoito mil, trezentas e sessenta) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, todas detidas integralmente pela única sócia Opea Assessoria de Crédito Ltda.” 2. Alteração 
da Administração: 2.1. Ato contínuo, em decorrência das deliberações acima, a Opea Assessoria, na qualidade de 
única socia, recebe o pedido de renúncia apresentado pela Sra. Renata Xavier Vianello, acima qualificada, do cargo 
de administradora da Sociedade, outorgando à Sociedade a mais plena, rasa, geral, completa, irrevogável e irretratável 
quitação, para nada mais reclamar a qualquer tempo e sob qualquer título, em virtude do cargo de administração 
por ela ocupado até a presente data, cuja cópia da respectiva carta de renúncia integra o presente instrumento 
como Anexo I. 2.2. Em seguida, em razão da renúncia acima, a única sócia resolve nomear a Sra. Flávia Palácios 
Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 60.917.105-7 (SSP/
SP), inscrita no CPF/MF sob nº 052.718.227-37, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, CEP 01455-000, como admi-
nistradora da Sociedade, com mandato por tempo indeterminado. 2.3. A administradora ora nomeada toma posse na 
presente data, mediante a assinatura de seu respectivo Termo de Posse arquivado na sede da Sociedade, cuja cópia 
é parte integrante deste instrumento como Anexo II. 2.4. Ainda, em razão da alteração de designação de cargos e 
nomeação da administradora deliberada acima, decide a sócia dispor uma nova forma de representação da Sociedade. 
2.5. Tendo em vista a deliberação acima, a Cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a se-
guinte nova redação: “Cláusula 6ª. - A administração da Sociedade é exercida pela Sra. Flávia Palácios Mendonça 
Bailune, brasileira, casada, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 60.917.105-7 (SSP/SP), inscrita no 
CPF/MF sob nº 052.718.227-37, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, CEP 01455-000, devendo permanecer em 
seu cargo por prazo indeterminado. A administradora ora nomeada fica investida de todos os poderes necessários 
para, isoladamente, administrar e representar a sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, no entanto, vedado 
em atividades estranhas ao interesse social. Parágrafo Primeiro - A representação da Sociedade em juízo ou fora 
dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, será obrigato-
riamente representada: (a) isoladamente pela administradora da Sociedade; (b) conjuntamente pela administradora 
da Sociedade e 01 (um) procurador, desde que nomeado nos termos do parágrafo segundo desta Cláusula 6ª; ou (c) 
conjuntamente por 02 (dois) procuradores, desde que nomeados nos termos do parágrafo segundo desta Cláusula 
6ª do Contrato Social. Parágrafo Segundo - Os procuradores da Sociedade deverão ser nomeados em instrumento 
subscrito pela administradora de Sociedade, devendo o instrumento especificar os poderes conferidos, ter um prazo 
não superior a 01 (um) ano, sendo vedado o substabelecimento, exceto quando se tratar de procuração “ad judicia”, 
que poderá ser outorgada por prazo indeterminado e que poderá ser substabelecida desde que com reserva de po-
deres.” 3. Consolidação do Contrato Social: 3.1. Em virtude das alterações acima e de outras modificações que 
pretendem introduzir, a única sócia, decide não apenas alterar as cláusulas 5ª e 6ª do Contrato Social, mas também 
consolidar integralmente o Contrato Social da Sociedade. E, por estarem assim justas e contratadas, firma o presente 
instrumento. São Paulo, 28 de junho de 2024. Sócia Retirante: Renata Xavier Vianello - Sócia Ingressante: Opea 
Assessoria de Crédito Ltda - Nome: Flávia Palácios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora, Nome: Eduardo Trajber 
Waisbich - Cargo: Diretor. Testemunhas: Nome: Flavia Huehara Ikeda - CPF: 41828398896, Nome: Valeria Paludeti Freire 
- CPF: 2655112808. JUCESP nº 267.448/24-7 em 16.07.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA - POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

REGIMENTO DE POLICIA MONTADA “9 DE JULHO”
Processo nº Administrativo SEI 057.00243919/2024-06-  UASG 180172;
Pregão Eletrônico 
Encontra-se aberto, no Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
RPMon-90015/2024, Processo nº Administrativo SEI 057.00243919/2024-06, destinado 
Contratação de serviço de reforma dos banheiros da seção de Formação Veterinária 
Regimental (FVR), do Regimento de Polícia Montada "9 de Julho"., A realização da sessão 
dar-se-á na data de 27 de Agosto de 2024, AS 09H00, As informações estarão disponíveis no sítio 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br) Outras informações com o 1º 
Tenente PM DIEGO ou Soldado PM Miranda, no telefone (011) 3315.0003 - 0330, ramais 1472 ou 
1471, ou rpmonuge@policiamilitar.sp.gov.br.

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO

“Solicitamos o comparecimento de JEFFERSON ANDRADE, CPF 326530128-12, ao Centro 
de Gestão de Pessoas do Prédio dos Ambulatórios do Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, na Avenida Dr. Enéas de Carvalho 
Aguiar, 155 - 8º andar - Cerqueira César - São Paulo/SP, no prazo de 03 (três) dias corridos, a 
contar da data da publicação.”

TEC VIDRO INDUSTRIA COMERCIO 
 E SERVICOS TECNICOS S.A.

CNPJ nº 52.764.354/0001-06

BALANÇO PATRIMONIAL

DESCRIÇÃO                                                                                                          2023             2022
ATIVO 52.373.403,91D 52.124.313,96D
 ATIVO CIRCULANTE 30.107.225,84D 30.572.095,93D
  DISPONÍVEL 2.255.210,85D 5.105.641,22D
   BANCOS CONTA MOVIMENTO 1.140.909,63D 1.987.586,51D
   APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 1.114.301,22D 3.118.054,71D
  CLIENTES 6.800.293,54D 6.002.604,82D
   DUPLICATAS A RECEBER 6.328.200,89D 5.849.811,20D
   DUPLICATAS A RECEBER EXTERIOR 472.092,65D 152.793,62D
  OUTROS CRÉDITOS 5.099.080,30D 891.856,42D
   ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 262.517,17D 37.435,37D
   ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 290.952,61D 307.993,53D
   TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 4.545.610,52D 546.427,52D
  ESTOQUE 15.952.641,15D 18.571.993,47D
    MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 15.405.177,62D 18.571.993,47D
    OBRAS EM ANDAMENTO 547.463,53D 0,00
 ATIVO NÃO-CIRCULANTE 22.266.178,07D 21.552.218,03D
  OUTROS CRÉDITOS 16.772.345,04D 16.818.050,11D
   CONTROLADORA, CONTROLADAS E COLIGADAS 16.690.876,96D 16.690.876,96D
   DEPÓSITOS JUDICIAIS 19.926,67D 19.926,67D
   TRIBUTOS A RECUPERAR 61.541,41D 107.246,48D
  IMOBILIZADO 5.418.869,36D 4.660.845,04D
   IMOBILIZADO 16.902.907,66D 15.149.818,70D
   (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 11.484.038,30C 10.488.973,66C
  INTANGÍVEL 74.963,67D 73.322,88D
   INTANGIVEL 76.357,69D 73.894,00D
   (-) AMORTIZAÇÕES 1.394,02C 571,12C
PASSIVO 52.373.403,91C 52.124.313,96C
 PASSIVO CIRCULANTE 6.972.589,90C 3.625.620,62C
  FORNECEDORES 401.327,97C 220.655,64C
   FORNECEDORES 401.327,97C 220.655,64C
  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 206.285,15C 1.809.183,74C
   IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 206.285,15C 1.809.183,74C
  OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 1.325.001,07C 1.304.125,20C
   OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 746,67C 28,01D
   OBRIGAÇÕES SOCIAIS 431.261,08C 441.115,71C
   PROVISÕES 892.993,32C 863.037,50C
  OUTRAS OBRIGAÇÕES 354.100,82C 291.656,04C
   ADIANTAMENTOS A CLIENTES 354.100,82C 291.656,04C
  INVESTIMENTOS 4.685.874,89C 0,00
   INVESTIMENTOS 4.685.874,89C 0,00
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 45.400.814,01C 48.498.693,34C
  CAPITAL SOCIAL 5.520.000,00C 5.520.000,00C
   CAPITAL SUBSCRITO               5.520.000,00C 5.520.000,00C
  RESERVAS DE LUCROS 39.880.814,01C 42.978.693,34C
   DE LUCROS 39.880.814,01C 42.978.693,34C

Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022

VINICIUS NUNES BRAGA
Diretor

SERGIO FERNANDO BORSARI
Contador - 1SP180616-O9

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

FDE   AVISA: COMUNICADO DA SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES DA FDE
Comunicamos a retomada do Pregão Eletrônico de Registro de Preços nº. 36/00687/23/05, 
objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MOBILIÁRIOS – 
ARMÁRIOS E ESTANTES, DESTINADOS ÀS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, DIRETORIAS DE 
ENSINO E DEMAIS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, NO ÂMBITO DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONFORME 
AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DEMAIS CONDIÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA, conforme especificações constantes do Termo de Referência que integra o Edital. Por razões 
administrativas e técnicas, a sessão pública de retomada do certame que ocorreria na data de 09/08/2024 
às 10 horas foi transferida para a data de 15/08/2024, às 10:00 horas no endereço eletrônico: www.bec.
sp.gov.br, onde os interessados poderão verificar o Edital na íntegra através da Oferta de Compra nº 
081102080462023OC00043, ou através do endereço: http://www.fde.sp.gov.br (opção Licitações) ou 
ainda na sede da FDE, na Supervisão de Licitações na Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São 
Paulo - SP, de segunda a sexta-feira, no horário das 08:30 às 17:00 horas. Informações poderão ser obtidas 
pelos telefones (11) 3158-4000 e/ou através do e-mail sli.pregao@fde.sp.gov.br.

PENITENCIÁRIA FEMININA
“Santa Maria Eufrásia Pelletier” de Tremembé

Pregão Eletrônico n.º 07/2024
Encontra-se aberto nesta Penitenciária Feminina “Santa Maria Eufrásia Pelletier” de Tremembé, 
situada a Rua Major Zanani, 04 – Centro – Tremembé/SP, Pregão Eletrônico n.º 07/2024, destina-
do à Aquisição de gêneros alimentícios tipo Perecíveis, que serão utilizados para fornecimento de 
alimentação às reeducandas e servidores desta Unidade Prisional, durante o período de 01/09/2024 a 
31/12/2024, licitação do tipo MENOR PREÇO. A sessão será realizada no dia 22/08/2024 às 09:00h 
através do através do sistema http://www.gov.br/compras.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 26/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 130/2024
TIPO: ENOR PREÇO POR GLOBAL

José Francisco Martha, Prefeito Municipal de São Sebastião da Grama, torna público que acha-se 
aberto, procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 26/2024, Processo n° 130/2024, 
com encerramento no dia 21/08/2024, às 09:00 horas, tendo como registro de preços com vistas à 
eventual aquisição de dietas, suplementos alimentares e fórmulas infantis para departamento munici-
pal de saúde conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, durante 
o período de 12 (doze) meses, com entrega parcelada.  Endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão 
pública: www.bll.org.br. Maiores informações poderão ser obtidas pelo Tel. (0XX19) 3646 9951, ou 
pelo e-mail: licitacao@ssgrama.sp.gov.br e licitacao2@ssgrama.sp.gov.br, ou no site: https://home.
ssgrama.sp.gov.br.

São Sebastião da Grama, 09 de agosto de 2024.
José Francisco Martha

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
FUNDAÇÃO DE ARTE E CULTURA DE UBATUBA
Pregão Eletrônico n° 01/2024 – Edital nº 20/2024 - Processo n° 53/2024 – Objeto: 
Contratação de empresa especializada para locação de estrutura, som e iluminação, in-
cluindo mão de obra para o 16º Festival de Cultura Popular Caiçara de Ubatuba. Início 
do prazo para Envio da Proposta Eletrônica: A partir do dia 13/08/2024 até às 08h00m do 
dia 23/08/2024. Início da disputa de preços: 23/08/2024 às 09h00m. O edital encontra-se 
disponível nos sites www.bll.com.br e https://fundart.com.br/

Pregão Eletrônico n° 02/2024 – Edital nº 21/2024 - Processo n° 50/2024 – Objeto: Re-
gistro de Preço para prestação de serviço por hora de controlador de acesso e brigadista, 
pelo período de 12 meses. Início do prazo para Envio da Proposta Eletrônica: A partir do 
dia 13/08/2024 até às 13h00m do dia 23/08/2024. Início da disputa de preços: 23/08/2024 
às 14h00m. O edital encontra-se disponível nos sites www.bll.com.br e https://fundart.
com.br/

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA

Sindicato dos Médicos de São Paulo - SIMESP
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados, na forma do artigo 64, do Estatuto Social, todos os associados, bem como ficam convidados, nos termos da lei, todos os demais 
médicos e médicas do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual de São Paulo (Iamspe), para se reunirem presencial-
mente em Assembleia, que será instalada no próximo dia 15 de agosto de 2024, às 11 horas em convocação única, com qualquer número de 
presentes, na AMIAMSPE, localizada à Rua Borges Lagoa, 1855 - Vila Clementino – São Paulo/SP, para cumprir a seguinte ordem do dia: 1) Falta de 
pagamento do Bônus de Resultado pelo Governo do Estado de São Paulo; 2) Indicativo de paralisação dos médicos do Hospital do Servidor Público 
Estadual no dia 22/8/24. 

São Paulo, 09/08/24. Augusto Ribeiro Silva - Presidente

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.479.704, em 11 de agosto de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Códi-
go Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por 
CELINA PAIVA DOS SANTOS, brasileira, aposentada, viúva, portadora da Cédula de Identidade RG 
n° 7.676.490-4-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 319.454.758-54, residente e domiciliada na Rua Castro 
Menezes, n° 186, Jardim Colonial, CEP 04821-040, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com 
animus domini, desde 1986, adquirida através de Instrumento Particular de Compromisso de Venda 
e Compra, datado de 25 de agosto de 1986, que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Castro Mene-
zes, nº 186, correspondente a parte dos lotes 9-B e 9-C da quadra 16, do loteamento denominado 
Jardim Colonial, 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 68,00m², imóvel esse cadastrado 
na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 175.167.0110-5; imóvel esse que se acha 
registrado conforme as matrículas n°s 163.796 e 163.797 deste Cartório. Esta publicação é feita para 
dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudi-
cial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JARDIM COLONIAL 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, JORGE TANDEITNIK, ESTEBAN IGNACIO SCHREI-
BER WESOVA, BENJAMIN KLAJMAN, JOSE KREIMER, ANITA KLAJMAN GDANSKI, SUZANNA 
SCHREIBER, MARINEZ OSTI KLAJMAN, MAURO KLAJMAN, DANIEL KLAJMAN, KATIA KLAJMAN, 
MARTHA KLAJMAN, ADEMARO NAKAO JÚNIOR, VALDEMAR DIAS DA SILVA, JAIRM MENDES 
DA COSTA, ANDRE FERREIRA DE ALMEIDA, MARCIA CRISTINA AVILA ALMEIDA e FRANCISCA 
MARIA DA SILVA SOUZA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), 
em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) 
e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e 
ainda a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data 
da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 08 de agosto de 2024. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003330-67.2022.8.26.0664. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível do Foro de Votuporanga, Estado de São Paulo, Dr. RODRIGO FERREIRA ROCHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
MARIA DO BOM PARTO MOREIRA SOUZA, CPF 194.641.771-87, com endereço à Viela Três, S/N, Quadra 06 - Lote 08, Vila 
Concórdia, CEP 74770-414, Goiania - GO, que lhe foi proposta ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Guilherme 
Padilha dos Santos - ME, alegando em síntese, ser credor da quantia de R$ 77.082,90. Encontrando-se a requerida em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 3 dias úteis, a contar da citação, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, cumpra voluntariamente a 
obrigação, sob pena de penhora A parte executada poderá apresentar embargos no prazo de 15 dias úteis, que também fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Votuporanga, aos 02 de agosto de 2024. 

FOROS REGIONAIS VARAS CÍVEIS VII - ITAQUERA E GUAIANAZES. VARAS CÍVES - UPJ 1º A 5º VARAS CÍVEi EDITAL DE CITAÇÃO 
- PRAZO DE 30 DIAS. PROCESO Nº 0207409-13.2009.8.26.0007; O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro 
Regional VI - ltaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). RAFAEL MEIRA HAMATSU RIBEIRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Marcos Edilson dos Santos, RG 20897515, Lenilse Elaine dos Santos de Paula, CPF 169.138.358-92, Jeane Priscila  dos 
Santos, CPF 347.502.328-82, Elizeu Ricardo dos Santos, CPF 292.970.88-30 e Márcio Edilson, este de qualificação ignorada, 
expedido nos autos da Ação de Rescisão Contratual cumulada com Reintegração de Pose e Indenização Por Perdas e Danos, 
pelo Procedimento Comum Cível, requerida pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB-SP, com 
prazo de 30 dias - Proceso nº 0207409-13.209.8.26.007. O Doutor, Rafael Meira Hamatsu Ribeiro, Juiz de Direito da 4ª Vara 
Cível - Foro Regional VI - ltaquera  Comarca de São Paulo-SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Marcos Edilson dos Santos, 
RG 20.897.515, Lenilse Elaine dos Santos de Paula, CPF 169.138.358-92, Jeane Priscila dos Santos, CPF 347.502.328-82, 
Elizeu Ricardo dos Santos, CPF 292.970.88-30 e Márcio Edilson, este de qualificação ignorada, que por parte da Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB-SP., lhes foi ajuizada uma Ação de Rescisão Contratual cumulada com 
Reintegração de Pose e Indenização Por Perdas e Danos, pelo Procedimento Comum Cível, contra tendo como corés 
Maria de Lourdes Campos Santos, Eleni Cristiane dos Santos Cardoso e Rosenilde dos Santos Alves, relativo ao Contrato 
de Compromiso de Compra e Venda do imóvel situado à Rua José Francisco Brandão, nº 781, apartamento 51 - A, o qual 
integra o Conjunto Habitacional Cidade Tiradentes; eis que os suplicados em flagrante desrespeito às cláusulas contratuais, 
abandonaram o imóvel em questão e deixaram de pagar as prestações mensais combinadas, acumulando um débito de 
R$ 17.187,04 (01/209), referente ao período de março/198 a março/206. Nestas condições, ajuizada a presente ação, foi 
requerida a tutela antecipatória para rescisão do contrato, condenando-se os réus em perdas e danos, consubstanciados na 
perda das prestações pagas até o momento; compensando com indenização pelo tempo que usaram, gozaram e usufruíram 
do imóvel, custas e demais cominações de direito. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi determinada a citação por 
edital, para que os mesmos, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 30 dias supra, contestem a presente ação, sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (ar!. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras  as alegações  de 
fato formuladas  pela autora  (Art.  34 do NCPC),  ficam  intimados ainda, do deferimento da tutela antecipada, por este 
Juízo, para reintegração da autora na pose do imóvel. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e pasado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2024.                                                   N - 09 e 10

HM Hotéis e Turismo S/A.
CNPJ/MF nº 47.396.635/0001-13 – NIRE 35.300.011.856

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária – AGO
HM Hotéis e Turismo S/A., sociedade anônima de capital fechado (“Companhia”), convoca seus acionistas 

a se reunirem no dia 20/08/2024, às 10h, na sede da Companhia, situada na Rua Diogo Moreira, nº 132, 

sala 1.602, Pinheiros, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-010, para, em Assembleia 

Geral Ordinária, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) exame, discussão e votação das contas, 

demonstrações financeiras, bem como parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício fiscal 

social findo em 31/12/2023; 2) remuneração dos Administradores; e c) outros assuntos de interesse social. 

São Paulo, 08 de agosto de 2024. Henry Maksoud Neto – Diretor Presidente. (10, 13 e 14/08/2024)

Edital de Citação e Intimação NCC Processo Digital nº: 1126871-49.2023.8.26.0100 Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários Re 
querente: Banco Safra S/A Requerido: Next Eventos Eireli  e outro . Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1126871-49.2023. 826. 
0100. O MM. Juiz de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. M arcelo Augusto Oliveira, na forma da Lei, etc. 
Faz Saber a NEXT Eventos Eireli , CNPJ 28813437000163 e Rafael de Nicola Bechara, CPF 31501793861, que lhe foi proposta uma ação de  
Monitória por parte de Banco Safra S/A, pretendendo, em síntese, o pagamento de R$ 146.560,80 (setembro de 2023). Encontrando-se o(a)(s) 
ré(u)(s)em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação e Intimação, por Edital , para que, no prazo de 15dias, que fluirá após o de  
curso do prazo do presente edital, efetue o da quantia exigida, devidamente atualizada, bem como os honorários advocatícios d e 5%do valo r 
atribuído à causa que corresponde à importância devida(CPC,art.701);ou, no mesmo prazo, oponha embargos à ação monitória. Decorridos o s  
prazos supra sem manifestação, o(a)(s)ré(u)(s)será(ão)considerado(a)(s)revel(éis),caso em que será nomeado curador especial e dado regular 
prosseguimento ao feito. São Paulo, 25 de julho de 2024. Documento Assinado Digitalmente nos Termos da Lei 11.419/2006, Conforme  
Impressão á Margem Direita. 

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR 
PROCESSO Nº 0013130-18.2015.5.15.0025 – DA VARA DO TRABALHO DE BOTUCATU/SP. 

EXEQUENTES: CICERO JOSE DE ALMEIDA SOBRINHO E OUTROS (26). EXECUTADO: 
CARIBEA INDUSTRIA MADEIREIRA LTDA. BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, 
devidamente credenciado no E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no 
CRECI nº 78.903-F/SP, Site: https://benitosolucoesjudiciais.com.br/, E-mail: benito@
benitosolucoesjudiciais.com.br; Facebook: https://www.facebook.com/benitosoluçoesjudiciais e 
Instagram: https://www.instagram.com/benitosoluçoesjudiciais. Fones: (19) 3896-1400, (19) 99919-
2010, com escritório estabelecido a Avenida Attílio Vendrame, nº 82, Sala 05, Centro, na cidade de 
Santo Antônio de Posse/SP, CEP: 13.830-104, na qualidade de Corretor Judicial, devidamente 
Habilitado no TRT-15, nomeado para a alienação judicial do bem penhorado nos autos supra 
discriminados, nos termos do §2º do artigo 2º do Provimento GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o 
presente Edital para ciência das partes e terceiros interessados de que, no período de 07/08/2024 ás 
12:00 hs, até 04/12/2024 ás 17:00 hs, estará aberto procedimento de ALIENAÇÃO POR INICIATIVA 
PARTICULAR para os bens descritos e caracterizados abaixo, na modalidade exclusivamente 
ELETRÔNICA, com recebimentos das propostas via online através do site: www.benitosoluçoesjudiciais.
com.br. A presente venda se dará nos Termos deste Edital. IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto 
da matrícula n° 3.610 do Cartório de Registro de Imóveis de São Manuel/SP. DESCRIÇÃO DO 
IMÓVEL: Uma gleba de terras com a área de 24.773,65 metros quadrados situada no distrito industrial 
de São Manuel, com área construída de aproximadamente 3.000 metros quadrados, sendo esta dois 
galpões e um prédio com salas para escritório. DATA DA AVALIAÇÃO: 27/07/2023 PERCENTUAL 
DA PENHORA: 100%. VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
ONÛS/OBSERVAÇÕES:R.6,7,8,9, Av.10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,22,23,24, 25,26,27,28,29
,32,33,34,35,36,37,38 e 39 – PENHORA. CONDIÇÕES DA ALIENAÇÃO JUDICIAL 1. Lance mínimo 
para alienação do bem o percentual de 60% (sessenta por cento).2. Fica, desde já, autorizada a 
visitação do imóvel pelo CORRETOR ou por quem for por ele indicado, devendo ser apresentada 
cópia do presente despacho, devidamente assinada por este Juízo, à qual se dá força de MANDADO 
JUDICIAL, que possibilita o ingresso e a visitação do imóvel a ser alienado. É vedado aos depositários, 
criar embaraços à visitação do bem sob sua guarda, sob pena de ofensa ao artigo 14, inciso V, do CPC 
(artigo 77, inciso IV do NOVO CPC), ficando desde logo autorizado o uso de força policial, caso a 
providência se mostre necessária à expropriação. 3. É vedado aos depositários, criar embaraços à 
visitação do bem sob sua guarda, sob pena de ofensa ao artigo 14, inciso V, do CPC (artigo 77, inciso 
IV do NOVO CPC), ficando desde logo autorizado o uso de força policial, caso a providência se mostre 
necessária. 4.A possibilidade de pagamento em parcelas, a critério do Juízo. Nesta hipótese, o bem 
ficará gravado com hipoteca judiciária até o pagamento integral do preço. As parcelas terão incidência 
de atualização monetária pelo IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 5.Havendo mora, incidirá multa de 
10% sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, nos termos do artigo 895, §4º, 
do CPC, em benefício da credora. 6.Ocorrendo inadimplência, que se caracterizará após 30 dias do 
vencimento de parcela não paga, a alienação será desfeita e as parcelas pagas não serão devolvidas, 
ficando em proveito da execução; 7.As propostas serão enviadas pelo corretor a este Juízo, no prazo 
de 120 dias contados da ciência deste despacho, protocoladas e anexadas aos autos; 8.A proposta 
mais favorável será formalizada por termo de alienação nos presentes autos; 9.A alienação 
poderá ser julgada ineficaz, se não forem satisfeitas as condições exigidas pelo Juízo da execução; se 
o proponente provar, nos cinco (05) dias seguintes à assinatura do termo alienação, a existência de 
ônus real ou gravame até então não mencionado; se a alienação se realizar por preço que vier a ser 
considerado pelo Juízo como vil; e nos casos de ausência de prévia notificação da alienação ao credor 
com garantia real ou com penhora anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo parte na 
execução; 10.O adquirente ficará isento dos tributos relativos a impostos cujo fato gerador seja a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, bem assim os relativos às taxas pela 
prestação de serviços referentes a tais bens ou a contribuições de melhoria da União, Estado de São 
Paulo e municipais, estejam ou não inscritos em dívida ativa, nos termos do artigo 130, parágrafo 
único, do Código Tributário Nacional, bem como na forma do artigo 78 da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; 11.A comissão de 5% (cinco por cento) 
devida ao corretor nomeado, calculada sobre o valor da alienação, a cargo do proponente adquirente;  
12.Na hipótese da remição da dívida, a comissão será devida no percentual de 2,5% sobre o valor da 
avaliação, a cargo da executada, desde que o corretor tenha apresentado proposta nos autos com 
observância do Provimento GP-CR 4/2014 deste Regional; 13. DO IMÓVEL – O imóvel será vendido 
em caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontra. 14. A procedência e evicção de direitos 
dos bens vendidos em alienação judicial/leilão são de inteira e exclusiva responsabilidade dos 
adquirentes. O Corretor nomeado, é um mero mandatário, ficando, assim, eximido de eventuais 
responsabilidades por vícios ou defeitos nos bens alienados (ocultos ou não), como também por 
indenizações, trocas, consertos, compensações financeiras de qualquer hipótese ou natureza, 
portanto, qualquer dificuldade quanto a: registrar a carta de alienação judicial, imitir-se na posse, e as 
dificuldades deverão ser imediatamente comunicadas ao juízo responsável para as providências 
cabíveis. 15. DA PROPOSTA CONDICIONAL: As propostas que não atingirem o valor mínimo de 
venda poderão ser recebidas “condicionalmente”, ficando sujeitas a apreciação do Juízo responsável. 
16. Caso o adquirente seja o próprio credor, deverá no prazo de 48 horas, efetuar o depósito do valor 
proposto que superar seu crédito, sob pena de, tornar sem efeito a adjudicação, ou, se for o caso, de 
atribuí-la ao comprador concorrente, sem prejuízo dos honorários do profissional nomeado. 17. Os 
Embargos à alienação, de acordo com o artigo 903 do Novo Código de Processo Civil, não terão efeito 
suspensivo da venda realizada, considerando-se perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a 
ser julgados procedentes os Embargos. 18. O prazo para eventuais embargos à alienação passará a 
fluir da data da intimação realizada pelo sr. Corretor, comunicando aos executados que a alienação 
judicial se concretizou. 19. Servirá também a presente decisão como OFÍCIO ao Síndico, Administrador 
ou Responsável pelo bem objeto da alienação a fim de informar por escrito no prazo de 48 h o SALDO 
DEVEDOR TOTAL de eventuais taxas, condomínios, multa ou outras despesas ao Corretor, sob pena 
de ser considerado ato atentatório à dignidade da justiça com aplicação de multa. 20.Não se 
harmonizando as propostas com as condições estabelecidas para a efetivação da alienação, a 
questão será submetida à apreciação do Juízo da Execução. 21. Aplica-se a presente alienação o 
disposto no Artigo 893 do Código de Processo Civil. Reservamo-nos o direito à correção de possíveis 
erros de digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até a assinatura do auto. 
23. Observe-se que a autenticidade poderá ser aferida mediante consulta ao seguinte endereço na 
internet: http://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam, digitando no 
campo “número do documento” o número do respectivo código de barras. Reservamo-nos o direito à 
correção de possíveis erros de digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até 
a assinatura do auto. Santo Antônio da Posse, 07/08/2024, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor 
Judicial, CRECI/SP sob nº 78.903-F/SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002257-86.2024.8.26.0606 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Suzano, Estado de São Paulo, Dr. PAULO EDUARDO DE ALMEIDA CHAVES MARSIGLIA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a CAMILA AMORIM DE OLIVEIRA, Brasileira, comerciante, RG 32.237.828, CPF 318.343.328-18 que por este Juízo, tramita de 
uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Silva Reis. Encontrando-se a executada em lugar incertoe não sabido, nos 
termos do ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de15 (quinze) dias úteis, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quan�a de R$ 32.652,02, devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advoca�cios de 10% (ar�go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do ar�go 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
in�mação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS.                                           P-10e13/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012097-91.2019.8.26.0020 A MM. Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a JODAN CONSTRUTORA E SERVIÇOS DE ESTRUTURAS METÁLICASLTDA, CNPJ 66.766.346/0001-03, que lhe foi proposta 
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Concrelongo Serviço de Concretagem Ltda, para recebimento de valor 
inadimplido referente à compra e venda de mercadoria através da nota fiscal (NFS-E nº 19649).Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 03 dias, a contar do prazo do edital, 
pague a dívida, custas e despesas processuais, bem como honorários advoca�cios, sob pena de serem penhorados e avaliados os 
bens indicados pelo credor ou tantos quantos bastem para sa�sfazê-lo, obedecida a ordem insculpida pelo art. 835 do CPC. A 
verba honorária será de 10% sobre o valor do débito, sendo que, na hipótese de integral pagamento no prazo assinalado, a 
mesma será reduzida pela metade, ou, no prazo de 15 dias, ofereça embargos à execução. No silêncio, a ré será considerada 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS.  Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2023.                                          P-10e13/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE 
GIOVANNA MARTINS PEREIRA, REQUERIDO POR DAIANNE PEREIRA MARTINS E OUTRO - 
PROCESSO Nº1006556-05.2022.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). JANAINA RODRIGUES 
EGEA URIBE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 16/04/2024 11:22:33, foi decretada a 
INTERDIÇÃO PARCIAL de GIOVANNA MARTINS PEREIRA, CPF 39404445886, declarado-a 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial, na forma dos artigos 4º, inciso III, do Código Civil e 85 da Lei 13.146/15, de 
modo que estará impedida de exercer pessoalmente os seguintes atos: emprestar ou administrar 
valores, assinar cheques, ter em seu nome e movimentar cartões de crédito ou contas bancárias, 
emitir notas promissórias, transigir, contrair dívidas, obrigar-se como fiadora, dar quitação, alienar ou 
adquirir bens imóveis ou móveis, hipotecar, firmar contratos, contratar e demandar ou ser 
demandada e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Daianne 
Pereira Martins. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 09 de maio de 2024. 
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